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APRESENTAÇÃO

O século XX presenciou duas grandes guerras que demarcaram o genocídio e o 
ferimento dos preceitos individuais como forma de projeto político e ideológico. Contudo, 
com fim da 2ª guerra mundial, os Estado de reúnem com o fim de estabelecer a paz 
mundial, resguardar os direitos individuais e coletivos e resgatar a dignidade humana 
dos cidadãos. A criação da ONU, trouxe o viés principilógico em defesa do indivíduo 
que acabou por se estender no âmbito interno de todos os países que assinaram a 
Carta das Nações Unidas.

A partir daí a Constituição da República federativa do Brasil, promulgada em 
1988, constitui-se um Estado Democrático de Direito ancorada nos fundamentos da 
soberania, da cidadania, do princípio da dignidade da pessoa humana, dos valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa e pelo pluralismo político. 

Inspirados e ambicionado no Estado Democrático de Direito, a Atena Editora lança 
a sua segunda edição da coletânea intitulada “Cidadania, Poder e Desenvolvimento no 
Estado Democrático de Direito” um compendio composto por quinze capítulos que une 
pesquisadores especialistas, mestres e doutores de instituições localizadas de todas 
as áreas do Brasil. Trata-se de uma obra que discute temáticas variadas de todos as 
searas das grandes áreas das Ciências Jurídicas. De maneira geral, os capítulos, 
que abordam esses espaços, estruturam-se com o objetivo de analisar os princípios 
basilares da Constituição Federal no intuito de garantir o Estado Democrático de 
Direito. 

A segunda edição realizada em formato de e-book, é inovadora nas pesquisas 
jurídicas e nas áreas de concentração do direito contemporâneo. Nesse sentido, a 
coletânea abordará temas relativos às questões de constitucionalismo, preservação 
dos direitos fundamentais, direito comparado, questões históricas do direito, direito 
educacional e as demais atualidades que permeiam o meio jurídico perante os 
Tribunais superiores. 

Temas diversos e interessantes são, deste modo, discutidos aqui com a proposta 
de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, mestres, doutores e todos aqueles 
juristas que de alguma forma se interessam pela ciência jurídica e pelo Direito. Possuir 
um material acadêmico que reflita a evolução de diferentes áreas do direito e da 
sociedade, de forma temporal, com dados e resultados substanciais e concretos torna-
se muito relevante para o campo da pesquisa no Brasil.

Deste modo a obra “Cidadania, Poder e Desenvolvimento no Estado Democrático 
de Direito” apresenta uma teoria bem fundamentada nos resultados práticos 
obtidos pelos diversos professores, acadêmicos e pesquisadores que arduamente 
desenvolveram seus trabalhos que aqui serão apresentados de maneira concisa e 
didática. Sabemos o quão importante é a divulgação científica, por isso evidenciamos 
também a estrutura da Atena Editora capaz de oferecer uma plataforma consolidada e 
confiável para estes pesquisadores exporem e divulguem seus resultados. 

Douglas Santos Mezacasa
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RESUMO: O presente estudo propõe-se 
a examinar de forma objetiva e sintética 
as condições de desempenho do trabalho 
doméstico ao longo da história e sua situação 
frente ao atual cenário jurídico brasileiro. O 
objetivo geral concentra-se, portanto, em 
evidenciar, por meio da presente pesquisa, 
a (in)existência do emprego doméstico em 
condições análogas à escravidão. No que tange 
ao objetivo específico, busca-se averiguar 
alguns dos principais prejuízos que podem 
ser gerados ao empregado que labora sob 
essas circunstâncias e quais fatores auxiliam 
essa problemática. Dessa forma, a temática 

abordada nesta pesquisa científica demonstra 
ser de grande relevância, uma vez que o 
problema analisado neste estudo é identificável 
nos mais diversos lares, apesar de existir no 
ordenamento jurídico moderno um vasto corpo 
normativo que veda a persistência de relações 
de trabalho fora dos ditames legais. Conclui-
se, a partir do presente estudo, que apesar 
do inestimável valor do desenvolvimento na 
regulamentação jurídica da presente relação 
de emprego, este não é fator capaz de evitar 
a persistência de relações laborais em âmbito 
doméstico em situação análoga à escravidão, 
o que demonstra a necessidade de se buscar 
ações que visem sensibilizar a todos sobre 
a temática tratada, além da necessidade de 
efetuar denúncias sempre que identificadas tais 
situações de trabalho.
PALAVRAS-CHAVE: Direitos humanos. 
Trabalho escravo. Empregados domésticos.

THE SENZALES OF MODERNITY: THE 
PERFORMANCE OF HOUSEHOLD CHORES 

IN FRONT OF THE DISRESPECT TO THE 
FUNDAMENTAL HUMAN RIGHTS

ABSTRACT: This present study aims to 
examine objectively and synthetically the 
performance conditions of household chores 
throughout history and its situation in the current 
Brazilian legal scenario. The general objective 
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is, therefore, to highlight, through this present research, the (in) existence of household 
chores in similar conditions to slavery. With regard to the specific objective, we seek 
to ascertain some of the main losses that can be generated to the employee who 
works under those circumstances and what factors help that problem. Thus, the theme 
addressed in this scientific research proves to be of great relevance, since the problem 
analyzed in this study is identifiable in the most diverse homes, despite the existence 
of a vast normative body in the modern legal system that prohibits the persistence 
of work relationships outside legal dictates. It is concluded, from the present study, 
that despite the inestimable value of the development in the legal regulation of the 
present household employment relationship, this is not a factor capable of avoiding 
the persistence of household labor relations in analogous situation to slavery, which 
demonstrates the need to seek actions that aim to raise awareness of all about the topic 
addressed, in addition to the need to make complaints whenever such work situations 
are identified.
KEYWORDS: Human rights. Slavery. Domestic workers.

1 | 	INTRODUÇÃO

Esta pesquisa científica busca averiguar a (in)existência de trabalho doméstico 
em condições análogas à escravidão, apreciando que a existência de tal condição 
representaria afronta aos preceitos esculpidos pelos Direitos Humanos. 

A pesquisa se justifica em razão de ser notória e alarmante a existência da 
exploração de trabalho, em âmbito doméstico, assemelhado ao regime de escravidão, 
no século XXI, bem como por ser um problema que se apresenta de maneira silenciosa 
em diversos lares, demonstrando a necessidade de se dialogar sobre o tema, uma vez 
que tal prática acarreta graves prejuízos à classe dos empregados.

Diante disso, o problema de pesquisa se desenvolveu a partir do seguinte 
questionamento: é possível aferir, no cenário atual, a existência de trabalho em 
condições análogas à escravidão em âmbito doméstico? Com isso, buscou-se 
evidenciar questões norteadoras, tais como: houve avanços no cenário legislativo no 
objetivo de reprimir tais práticas? Quais fatores influenciam a persistência da sujeição 
dos trabalhadores a laborar em condições degradantes? Em linhas gerais, quais 
prejuízos podem ser gerados aos trabalhadores? 

Assim, objetivo geral é analisar a (in)existência  do desempenho de emprego 
doméstico em situação análoga à escravidão. Quanto aos objetivos específicos, 
busca-se examinar os prejuízos que podem ser gerados à classe dos trabalhadores 
que desempenham a sua função laboral de forma indigna, bem como identificar os 
motivos que fomentam a permanência dessas condições de trabalho no atual cenário 
de pós-abolição da escravidão formal. 

Trata-se, dessa forma, de uma pesquisa de cunho exploratório, no que tange a 
sua classificação quanto a seus objetivos.  A pesquisa bibliográfica se estrutura na 



Cidadania, Poder e Desenvolvimento no Estado Democrático de Direito Capítulo 4 51

busca de informações que auxiliem a base teórica do presente estudo.
No transcorrer da presente pesquisa, demonstrar-se-á uma síntese objetiva, 

retrospectiva e histórica do trabalho escravo ao longo dos séculos, bem como o 
desenvolvimento das normas regulamentadores das relações laborais, o trabalho 
doméstico em situação análoga à escravidão e alguns dispositivos jurídicos de direitos 
humanos que tratam da temática em questão.

2 | 	TRABALHO ESCRAVO

Em meados do século XVI, o Brasil viveu um período de notória exploração do 
trabalho escravo, o qual era visto com normalidade, em razão das relações hierárquicas, 
que eram marcantes naquela época e que, em tese, justificavam a necessidade de 
subordinação nas relações laborais.

Tais relações permitiam, inclusive, que a classe nobre efetuasse a venda e/ou 
troca de escravos, equiparando-os a um objeto, em razão do seu poder sobre eles, 
uma vez que sequer eram considerados como seres humanos dotados de dignidade 
e poder financeiro suficiente para dispor das mesmas regalias que os detentores de 
capital. Fator este que determinava que trabalhassem em jornada exaustiva, de forma 
indigna e extremamente degradante, além de serem alvos de fortes agressões sempre 
que desrespeitassem às ordens das pessoas ditas como os seus “donos”.

Não obstante, no período marcado pela servidão medieval, os nobres 
assenhoreavam os escravos em troca de ofertar-lhes alojamento, alimentação e 
proteção, coisificando-os. 

Durante o século XVI, vasta parcela dos trabalhos desenvolvidos no interior 
dos domicílios era desempenhada por escravos, os quais tornaram-se mão-de-obra 
indispensável nos lares da elite (ALGRANTI apud PEREIRA, 2011).

No decorrer dos anos, é aprovada, na segunda metade do século XIX, mais 
especificamente em 1888, a Lei Imperial nº 3.353, sancionada em 13 de maio de 1888, 
intitulada como Lei Áurea, que declarou abolida a escravidão no Brasil. Momento 
histórico este, que apesar de ser alvo de críticas pela falta de apoio aos escravos após 
a sua entrada em vigor, demonstra um fato que colaborou com a mudança do olhar no 
tratamento dos trabalhadores hipossuficientes como propriamente pessoas.

Posteriormente, em razão desse cenário pós-abolição, as relações de trabalho 
no meio doméstico passam a ser a principal forma de busca de vínculo de trabalho 
pelos escravos libertos, uma vez que a sua ausência de qualificação dificultava a sua 
imersão em outras formas de trabalho.

Entretanto, com o transcorrer do tempo, a situação escravocrata foi sendo alvo 
cada vez mais de regulamentações, as quais objetivavam reprimir a manutenção das 
relações escravas nas mais diversas modalidades de trabalho. 

Assim, ao examinar essa breve e objetiva análise histórica, vislumbra-se que, 
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ao se deparar com trabalhadores desempenhando labor sob condições análogas ao 
regime de escravidão, haverá a restrição a direitos humanos de inegável relevância, 
quais sejam, a liberdade do indivíduo, a sua dignidade enquanto ser humano, o gozo 
aos direitos sociais e a sua saúde física e psíquica, devendo o Estado, por meio do 
seu jus puniendi, resguardar os bens juridicamente tutelados nos mais diversos ramos 
do direito.

3 | 	NORMAS REGULAMENTADORAS 

Em consonância com a problemática da escravidão e a necessidade de coibir a 
sua existência, apesar da sua abolição legal, diversas normas foram criadas a fim de 
repudiar tais condições de trabalho. 

A Carta Magna trata o direito ao trabalho como direito de cunho social, aferindo a 
importância da relação laboral na vida dos cidadãos, reprimindo, consoante os termos 
do artigo 5º, III, qualquer forma de tratamento desumano ou degradante, além de 
assegurar, em seu art. 7º, parágrafo único, os direitos dos domésticos (BRASIL, 1988).

Principalmente, pelo fato de a Constituição propagar, no seu plano normativo 
introdutório, como fundamentos da República Federativa do Brasil, a dignidade da 
pessoa humana e os valores sociais do trabalho e a livre iniciativa (BRASIL, 1988).

A Consolidação das Leis Trabalhistas, no mesmo sentido, busca coibir as 
relações laborais em condições análogas à escravidão e elenca uma série de direitos 
conquistados pelos empregados domésticos, quais sejam: carteira de trabalho e 
previdência social, salário, irredutibilidade salarial, isonomia salarial, proibição de 
práticas discriminatórias, 13º (décimo terceiro) salário, remuneração do trabalho 
noturno, jornada de trabalho, remuneração do serviço extraordinário, repouso semanal 
remunerado, férias, aviso-prévio, relação de emprego protegida contra despedida 
arbitrária ou sem justa causa, FGTS, dentre outros (BRASIL, 2015).

Nesse sentido, a própria relação doméstica, eixo central da presente pesquisa, 
encontra-se regulamentada pela Lei Complementar nº 150/2015, a qual dispõe, no 
preceito primário de seu art. 1º, a definição de empregado doméstico, sendo perceptível 
que as características que definem a relação de emprego também se assemelham ao 
empregado doméstico, tendo como distinção a sua finalidade não lucrativa.

Em âmbito internacional, o Brasil ratificou, em 31 de janeiro de 2018, a Convenção 
nº 189 da Organização Internacional do Trabalho, que trata do regime de trabalho 
doméstico, além das Convenções nº 29 e 105, que visam vedar a permanência de 
trabalhos em condições forçadas, as quais eram estabelecidas em escala alarmante e 
notória nos séculos passados.

Ocorre que, apesar de diversas regulamentações no cenário legislativo de 
cunho nacional e internacional, faz-se presente, ainda, a problemática de trabalhos 
em condições análogas à escravidão, principalmente, em meio doméstico, o que 
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se assemelha aos regimes de servidão vivenciados nos séculos passados, porém, 
cobertos com o manto de suposta “legalidade”, por falta de instrução das pessoas que, 
por necessidade, submetem-se às relações de trabalho domésticos em condições 
indignas.

4 | 	TRABALHO DOMÉSTICO EM SITUAÇÃO ANÁLOGA À ESCRAVIDÃO

Como elucidado, existe um forte arcabouço jurídico que veda quaisquer formas de 
trabalho em condições que não se enquadrem nos ditames legais e que não respeitem 
os direitos mínimos pertencentes ao empregado enquanto ser humano, bem como 
que garantam uma série de direitos a esta classe de trabalhadores.

Todavia, é cediço que ainda se fazem presentes relações laborativas que 
desrespeitam os preceitos básicos estabelecidos pelos Direito Humanos, gerando a 
manutenção hodiernamente de trabalho em condições assemelhadas à escravidão, 
apesar de formalmente abolida. 

Essa problemática é constatada no cenário laboral do empregado doméstico que, 
por diversas ocasiões, por não ter o conhecimento das normas que o resguardam, 
submetem-se a relações trabalhistas que afetam a sua própria liberdade, por terem 
em mente que o empregador, pelo simples fato de lhe ter disponibilizado uma forma 
de trabalho, busca ajudá-lo, gerando assim um ilusório sentimento de gratidão, que o 
faz submeter-se a circunstâncias de trabalho desumano.

Dessa forma, cria-se no meio doméstico uma certa prisão psicológica que prende 
o empregado às relações laborativas degradantes, por não ter ciência de que a sua 
relação de trabalho é dotada de imensuráveis direitos que buscam garantir uma forma 
de trabalho sadia e coerente com a própria dignidade da pessoa humana. Observa-se:

[...] Sofrimento de diversas pessoas que são exploradas, diante de sua falta 
de instrução e conhecimento dos seus direitos, e estão vivendo em prisões 
psicológicas criadas pelos seus patrões, que se passam por boas pessoas que só 
querem ajudar, quando na verdade estão exercendo um papel semelhante ao dos 
antigos senhores de escravos (VILLATORE; PERON, 2016).

Nessa acepção, tem-se na relação doméstica a permanência do estado de 
escravidão sob o manto de prisões psicológicas que os faz os indivíduos acreditarem 
que estão sujeitos a formas de trabalho corretas e justas, criando-se um sentimento 
de satisfação, apesar de estarem sendo claramente explorados. Retornando à 
incorporação de mão-de-obra descrita no século XIX. Veja-se:

No final do século do século XIX o trabalho doméstico, passa a figurar como um 
meio de sobrevivência, com o fim da escravidão o mundo do trabalho passa a 
ter outras configurações do ponto de vista jurídico, os que eram escravos agora 
estão libertos, a incorporação dessa mão-de-obra liberta ao mundo do trabalho, 
se deu majoritariamente pelo trabalho doméstico. Nos grandes centros urbanos 
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o trabalho doméstico ocupou um lugar de centralidade nas relações de trabalho 
estabelecidas entre ex-senhores e ex-escravas (PEREIRA, 2011).

Assim, ressurge a ideia errônea de hierarquia como forma de adequação das 
pessoas, indicando os detentores de capital como possuidores do poder de ordenar, 
e os hipossuficientes como sujeitos ao cumprimento de ordens impostas por seus 
patrões.

E o fato da subsistência de relações de trabalho indignas e repletas de 
discriminação pela classe hipersuficiente retrata uma série de prejuízos psíquicos ao 
trabalhador:

Em meu entender, elas constituem um modo de abordagem indispensável à 
compreensão do fato psiquiátrico. Com efeito, a situação das domésticas (...) 
constitui uma ilustração, excepcionalmente demonstrativa, de mecanismos 
psicológicos ou psicopatológicos muito mais gerais. Na verdade, ela situa-se 
em uma das dimensões fundamentais da condição humana: dominação versus 
servidão, dimensão insuficientemente explorada - convém reconhecer - pelo 
psiquiatra (SILVIA apud LE GUILLANT, 2017).

Nesse sentido, a relação de submissão dessa classe de trabalhadores vai muito 
além da definição de submissão jurídica, extraída da doutrina trabalhista que caracteriza 
a relação de emprego. Trata-se de um dever de obediência que ultrapassa a pura 
relação de emprego e perpassa uma sujeição de cunho financeiro e psicológico que 
os prende a essa relação indigna, submetendo-os a formas de trabalho desumanas, 
em troca de abrigo e alimentação.

Ademais, essa problemática é ratifica, ao se analisar os dados provenientes da 
Organização Internacional de Trabalho, que demonstra que, apesar do amparo legal, 
permanece no âmbito doméstico imensuráveis desrespeitos aos preceitos esculpidos 
em lei. Veja-se:

Existem 67 milhões de trabalhadoras(es) domésticas(os) adultas(os) no mundo, 
segundo estimativas da OIT para 2013; Deste número, 80% ou 55 milhões são 
mulheres; O trabalho doméstico é uma das ocupações com níveis de remuneração 
mais baixos no mundo, com médias de salário abaixo da metade do salário médio 
no mercado de trabalho; Cerca de 90% das(os) trabalhadoras(es) domésticas(os) 
não têm acesso à seguridade social (OIT, s/d).

Logo, tais estimativas de dados refletem a afronta no cenário fático em respeitar 
os direitos assegurados aos empregados domésticos que chegaram ao conhecimento 
da Organização Internacional do Trabalho. Contudo, faz-se importante refletir o 
quantitativo de empregados que não foram somados a estes dados, pois sequer têm a 
instrução de tentar procurar o órgão competente e, muito menos, da sua possibilidade 
de gozar de seu jus postulandi.

Assim, é possível observar o abalo que a problemática gera e o quão presente 
ela se faz, por mais que de maneira silenciosa em alguns casos, conforme extrai-se de 



Cidadania, Poder e Desenvolvimento no Estado Democrático de Direito Capítulo 4 55

notícias recém divulgadas na imprensa brasileira:

“Eu me sentia como uma escrava”, é com essa frase que Solange define os quase 
30 anos em que passou na casa de uma família na Zona Sul de São Paulo. Em 
entrevista exclusiva ao G1, em parceria com o Fantástico, ela contou sobre as 
humilhações que viveu e quando tomou coragem de buscar seus direitos na 
Justiça, onde conseguiu uma indenização de R$ 1 milhão por ter sido submetida a 
situação análoga à escravidão (G1, 2019). 

Por este prisma, constata-se que, no ambiente doméstico, é notável uma forte 
desumanização no tratamento desta classe de trabalhadores, violando gravemente as 
normas que tratam das relações laborativas e, principalmente, dos direitos humanos, 
conforme será elucidado no transcorrer deste ensaio.

5 | 	DIREITOS HUMANOS 

Após constantes lutas, o Estado passou a visualizar a figura do trabalhador 
em regime análogo à escravidão como pessoa detentora de direitos e deveres, 
principalmente, no que tange a busca pela garantia dos direitos humanos a esta classe 
laboradora.

Nessa acepção, apesar de ainda ser observada na prática cotidiana a existência 
de trabalho doméstico em condições degradantes e insalubres, vislumbra-se que as 
normas protetoras dos direitos provenientes da pessoa humana repudiam tal prática.

É cediço que os direitos humanos visam proteger a um conjunto de valores e 
garantias que se propõe a resguardar a dignidade da pessoa humana. Dentre esses 
objetos juridicamente tutelados, tem-se o direito ao trabalho, mas não qualquer forma 
de trabalho, um labor que detenha de condições mínimas para que o empregado possa 
exercer o seu ofício sem ter que se sujeitar a condições indignas.

Por esta perspectiva, é perceptível que a garantia do exercício de uma profissão, 
como a de empregado doméstico, retrata o gozo a um dos direitos assegurados com 
a natureza de direitos humanos. 

Todavia, quando se trata de um trabalho em regime assemelhado à escravidão, 
há lesão não apenas ao gozo sadio do direito ao trabalho, mas também, à dignidade 
da pessoa humana em si, a qual pode ser compreendida por linhas gerais como:

A dignidade da pessoa humana representa um complexo de direitos que são 
inerentes à espécie humana, sem eles o homem se transformaria em coisa, res. 
São direitos como vida, lazer, saúde, educação, trabalho e cultura que devem 
ser propiciados pelo Estado e, para isso, pagamos tamanha carga tributária. 
Esses direitos servem para densificar e fortalecer os direitos da pessoa humana, 
configurando-se como centro fundante da ordem jurídica (AGRA, 2018).

A par disso, por ser um princípio lastreado de um sentimento de clamor social, é 
notável a sua relevância no ordenamento jurídico, uma vez que a norma foi esculpida 
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para ser aplicada nas mais diversas ligações entre pessoas, necessitando sustentar 
preceitos basilares que devam ser observados por todos nas mais diversas relações 
jurídicas que possam surgir. 

Não obstante, tal afirmação é ratificada ao efetuar a leitura inicial dos dispositivos 
da Lei Maior, a qual dispõe, em seu art. 5º, III, a vedação a formas de tratamento de 
forma indigna e desumana (BRASIL, 1988).

Ademais, importa salientar que a Declaração de Direitos Humanos, em seu art. 
23, ratifica a importância do direito ao trabalho. Veja-se:

Artigo 23 1.Toda a pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha do trabalho, a 
condições equitativas e satisfatórias de trabalho e à proteção contra o desemprego.
[...]
3.Quem trabalha tem direito a uma remuneração equitativa e satisfatória, que 
lhe permita e à sua família uma existência conforme com a dignidade humana, e 
completada, se possível, por todos os outros meios de proteção social [...] (BRASIL, 
1948).

Assim, as relações de trabalho análogas à escravidão evidenciadas no presente 
século remetem à ideia da afronta ao gozo dos direitos da pessoa humana e ferem a 
sua dignidade, por retratar um sistema de trabalho marcado por desrespeito à natureza 
humana de cada indivíduo. 

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em consonância aos fatos esclarecidos e demonstrados no transcorrer desta 
pesquisa, averígua-se que o Brasil, apesar de ter sido um continente alvo de exploração 
de trabalho escravo em âmbito doméstico, após a sua abolição formal, esta forma de 
relação de emprego alcançou um significativo arcabouço jurídico, objetivando impedir 
que aquela classe de trabalhadores fosse tratada de forma indigna.

No entanto, é claro que em decorrência da notória desigualdade social entre 
empregadores e empregados no âmbito brasileiro, fomentada pela cultura capitalista, 
permanece a submissão de trabalho em troca de alimentação e local habitável, mesmo 
que em vários casos, sem sequer a contrapartida de repasse do devido salário, sendo 
tal característica marcante quando se examina as relações domésticas.

Como destacado, no cenário de trabalho dos empregados domésticos, cria-
se a chamada prisão psicológica que os prende a relações de trabalho desumanas, 
fazendo com que sejam explorados por seus empregadores, porém permanecendo 
um sentimento de gratidão pela oportunidade de emprego cedido, apesar de eivado 
de irregularidades, quando em condições análogas à escravidão, o que afeta a própria 
saúde física e mental destes trabalhadores.

Ocorre que, por haver esse fator psicológico, e por não possuírem os empregados 
em relações de trabalho doméstico, em muitos casos, instrução suficiente, no que 
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tange aos seus direitos garantidos por lei e/ou não terem ciência da sua possibilidade 
de procurar o Poder Judiciário, seja até mesmo por temor pela demissão, permanecem 
estes traços de trabalhos degradantes.

De fato, a persistência da relação de trabalho em condições análogas a de 
escravo retrata um desrespeito aos preceitos da Carta Magna de Direitos e das normas 
infraconstitucionais e, por conseguinte, demonstra uma gritante violação a dignidade 
da pessoa humana e a plenitude do gozo dos direitos sociais do indivíduo de forma 
sadia e digna, fator este que possui inestimável valor não só no ambiente legislativo, 
mas, precipuamente, no cenário fático da vida do empregado.

Posto isso, a partir da análise do teor do presente estudo eclodi a reflexão de 
que hodiernamente há um incisivo arcabouço normativo que se propõe a tentar evitar 
a permanência da problemática descrita.

Todavia, examina-se que o conteúdo legislativo, por si só, não se demonstra capaz 
de encerrar a continuação de trabalhos análogos à escravidão, principalmente, no 
ambiente doméstico, necessitando de políticas públicas, no sentido de conscientizar e 
sensibilizar a coletividade sobre o quão prejudicial é a existência de trabalho doméstico 
de forma desumana, bem como fomentar a necessidade de denunciar tais práticas e 
ratificar o apoio dos órgãos fiscalizadores, na busca por resguardar os direitos dos 
empregados domésticos. Destaca-se também a necessidade de se divulgar os direitos 
conquistados por eles, a fim de que tenham ciência de seu amparo legal, haja vista ser 
a busca por um equilíbrio social uma solução que poderá ser alcançada no percorrer 
de um lapso temporal mais prolongado e com maiores barreiras.
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